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INTRODUÇÃO

Não há muito tempo, ainda se questionava a possibilidade 
de as Relações Internacionais (ri)1 produzirem teorias 
que explicassem o mundo2. Hoje é pacífico assumir que 
as ri são uma disciplina que produziu um conjunto de 
teorizações que introduziram importantes contributos 
para explicar what makes the world hang together3.
Este artigo apresenta um quadro panorâmico sobre os 
principais argumentos da produção teórica da disciplina 
de ri. O seu objetivo é o de demonstrar a evolução pro‑
gressiva das ri através da identificação dos principais 
marcos da sua teorização4. Deste modo, realiza uma aná‑
lise compreensiva da evolução das tradições de investiga‑
ção em ri, organizando‑as em seis teorias principais5: 
o realismo, o institucionalismo, o liberalismo, a Escola 
Inglesa (EI), as teorias críticas e o construtivismo. Através 
da sistematização destas teorias principais em ri, o artigo 
apresenta uma síntese teórico‑historiográfica do pro‑
gresso disciplinar de ri6, com destaque para as suas refor‑
mulações progressivas nas últimas décadas. 
É mais um passo no sentido de ultrapassar a «insusten‑
tável leveza da teoria das relações internacionais em Por‑
tugal»7 e integra‑se no eterno debate sobre o papel da 
teoria em ri e na necessidade de a disciplina ultrapassar 
a descrição e buscar a teorização. 
Para além de um balanço dos marcos teóricos das seis 
teorias principais em ri, o artigo termina com uma dis‑
cussão sobre o atual momento teórico na disciplina. Neste 
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quadro, o artigo apresenta dois argumentos principais. 
Primeiro, embora a disciplina de ri viva um momento de 
maturidade teórica caracterizado pelo abandono dos gran‑
des debates e da busca pela primazia paradigmática, não 
é o fim da teoria. Segundo, apesar do surgimento de uma 
primavera teórica, é necessário que a disciplina de ri,  
e as suas teorias, tenham mais ligação e impacto na prática 
diplomática e na decisão política.

O	REALISMO	

O realismo é a teoria, simultaneamente, mais conhecida 
e contestada na disciplina de ri. Embora atualmente já 
não exerça, como aconteceu no passado, um domínio 
hegemónico na disciplina, o realismo continua a ser uma 
teoria importante. Com o fim da Guerra Fria e do bipo‑
larismo, o realismo sofreu muitas críticas chegando 
mesmo a ser considerado um paradigma degenerativo8. 
Apesar das críticas, e de mais uma sentença de morte,  

o realismo no pós‑Guerra Fria conseguiu desenvolver novos argumentos teóricos  
e provar a sua resiliência enquanto uma das teorias principais em ri. Esta resiliência, 
aliás, deve muito ao que designamos por capacidade empática da teoria9. Contudo, mesmo 
dentro do realismo foi patente algum desconforto com as limitações do neorrealismo, 
o que originou um retorno a algumas ideias do realismo clássico e ao surgimento do 
neorrealismo clássico, bem como ao reaparecimento da divisão entre o realismo ofen‑
sivo e realismo defensivo.
Para o realismo, as relações internacionais são definidas pela condição anárquica da 
política internacional e pela desigual distribuição de poder na estrutura do sistema 
internacional. Os atores fundamentais do sistema são os detentores do poder, ou seja, 
os estados. Devido à ausência de um governo internacional, os estados vivem numa 
luta constante pelo poder. Esta busca pelo poder começa, em primeira instância, pela 
própria sobrevivência dos estados. Para os realistas, a manutenção da segurança e 
independência territorial está sob hipótese de ameaça constante, uma vez que a impo‑
sição do poder coercivo máximo, a guerra e a invasão territorial, são sempre uma 
possibilidade. Os realistas tendem a ter uma visão antropológica pessimista sobre as 
possibilidades de se estabelecerem relações de cooperação estáveis entre as unidades 
do sistema. Embora existam várias correntes dentro do realismo, podemos dizer que 
todos os realistas partilham quatro ideias básicas sobre o funcionamento das relações 
internacionais: o grupismo, o egoísmo, a anarquia e a política de poder10.
O realismo introduziu importantes preposições teóricas na disciplina, desde logo 
a teoria da balança de poder que teve o seu corolário com Waltz11. Posteriormente, 
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Walt introduziu um novo argumento teórico designado de teoria da balança da ameaça12. 
Outro argumento teórico clássico do realismo é a teoria do dilema de segurança13, bem 
como a consequente offense-defense theory14.
O realismo é, na sua essência, uma teoria estrutural sobre a dinâmica competitiva de 
distribuição de capacidades materiais de poder dentro de um sistema anárquico. Neste 
sistema, os estados agem e reagem de forma contínua numa lógica de concentração e 
de contraconcentração (balanceamento/guerra) de poder e, deste modo, preservam ou 
tentam alterar uma determinada ordem internacional que, tradicionalmente, pode ser 
unipolar, bipolar ou multipolar.
Outras importantes contribuições teóricas que foram trabalhadas pelo realismo foram 
a teoria da estabilidade hegemónica (teh)15 e a teoria da transição do poder (ttp)16. A power 
transition theory é uma teoria que tenta explicar os elementos comuns e padrões recorrentes 
dos principais turning points da história internacional e fundamenta‑se nos trabalhos de 
Organski17, Gilpin18 e Modelski19. A ttp aproxima‑se da teoria da balança de poder (tbp), 
no sentido em que ambas são teorias sistémicas estruturais sobre a distribuição do 
poder. Todavia, a ttp considera que o sistema internacional, ainda que estruturalmente 
anárquico, tem uma determinada ordem hierárquica, designadamente com o Estado 
mais forte a dominar a ordem, seguido dos outros estados menos poderosos, que são 
classificados como estados que estão satisfeitos ou insatisfeitos. Por outro lado, e ao 
contrário da tbp, que argumenta que a igualdade de poder origina a estabilidade, a ttp 
defende que a guerra é mais provável quando existe uma relativa igualdade de poder 
entre estados, especialmente quando o diferencial de crescimento económico entre o 
Estado hegemónico e o Estado desafiante é encurtado. O que, dizem vários realistas, 
pode estar a acontecer com a China relativamente aos Estados Unidos. 
Muitas destas teorias realistas foram alvo 
de críticas, algumas mesmo refutadas e, 
com o fim da Guerra Fria, muitos dos axio‑
mas do realismo estrutural foram postos 
em causa. Deste modo, de um ponto de 
vista da progressividade do realismo, o fim 
da Guerra Fria veio colocar sérios desafios 
à teoria explicativa do realismo, sobretudo 
à sua ambição de ser não uma mas a teoria principal das ri. Contudo, após a ultrapas‑
sagem da lógica neocientífica do realismo clássico de Morgenthau, só superada pela 
ambição khuniana de Waltz em apresentar a teoria sobre a política internacional, 
eis que o realismo se torna modesto20 e consciente de que já não é um primus inter pares.
Este novo estatuto do realismo não deve, contudo, negar a sua importância teórica no 
desenvolvimento da disciplina, nem obscurecer as novas reformulações teóricas do 
realismo atual. Apesar da crescente importância da formalização teórica nos Estados 
Unidos, nos últimos anos o realismo renasceu com o designado neorrealismo clássico 
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e com um novo debate entre o realismo ofensivo e o realismo defensivo21, bem como 
sobre o papel dos Estados Unidos como potência hegemónica e as consequentes dinâ‑
micas do unipolarismo do sistema22. 
Um dos marcos do renascimento do realismo foi a publicação de Tragedy of Great Power 
Politics23. Aqui, Mearsheimer avança uma renovada teoria sobre a política internacional com 
base no realismo ofensivo. Mearsheimer coloca duas questões fundamentais para o realismo. 
A primeira é: por que é que os estados querem poder? A segunda é: quanto poder é o sufi‑
ciente? Na sua ótica, ao contrário do que defendem os realistas defensivos, o balanceamento 
contra as ameaças e concentrações de poder é normalmente ineficiente.
Recordemos que para o realismo defensivo o movimento ofensivo não traz vantagens 
e, em última análise, os estados preferem racionalmente assumir uma posição defensiva 
prudente e conservar a sua posição de poder, do que encetar um movimento ofensivo 
para adquirir mais poder. Para os realistas defensivos, mesmo quando existe uma 
oportunidade de conquista relativamente simples, esta conquista não é racionalmente 
compensadora, uma vez que os riscos podem sempre provar serem mais altos do que 
os potenciais benefícios. 
Para os realistas ofensivos, estes argumentos dos realistas defensivos não são válidos. 
Os realistas ofensivos defendem que os estados poderosos estão constantemente à pro‑
cura de oportunidades para aumentar o seu poder. Na lógica racional ofensiva, os estados 
devem, sempre que possível e exequível, aumentar o seu poder através de conquistas de 
poder – mesmo através de guerras/invasões territoriais –, uma vez que o seu objetivo 
último é alcançar a hegemonia no sistema, o que racionalmente é a melhor forma de as 
grandes potências garantirem a sua segurança. Contrariamente, os realistas defensivos 
argumentam que é estrategicamente irracional aumentar constantemente o poder de um 
Estado em busca da hegemonia, uma vez que a procura desmesurada de poder irá con‑
duzir ao balanceamento dos outros estados, ou provocar uma sobre‑expansão de poder 
e o seu consequente declínio. 
Outro marco fundamental no realismo pós‑Guerra Fria foi o surgimento do realismo 
neoclássico (rn). O rn surgiu com o intuito de ultrapassar a visão excessivamente estru‑
tural do realismo de Waltz e, assim, contrariar a perspetiva de que a sua teoria política 
internacional não era uma teoria de política externa. O rn resulta de uma síntese de 
elementos teóricos do realismo clássico (rc) e do neorrealismo (nr). A sua grande ino‑
vação é a de também considerar os fatores internos como importantes elementos expli‑
cativos. Deste modo, o rn não defende uma dicotomia entre política interna e política 
externa como no rc, ou que sejam apenas os fatores internacionais (estruturais), como 
no nr, os elementos explicativos decisivos das relações internacionais24. O principal e 
persistente problema do realismo é a sua tendência para a naturalização ontológica do 
sistema vestefaliano. O realismo, em regra, assume uma conceção ontológica material‑
‑naturalista e associal das relações internacionais. Ao invés de assumir as estruturas 
materiais e de poder como fenómenos sociais e historicamente construídos, o realismo 
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olha para os fatores de poder material como fenómenos naturais. O que não invalida a 
sua particular aptidão para captar a continuidade da lógica abstrata de busca de poder 
dos estados contemporâneos e dos seus dilemas de segurança25. 

O	INSTITUCIONALISMO	(NEOLIBERALISMO)

O institucionalismo, também designado por institucionalismo liberal ou neoliberalismo, 
embora tenha desenvolvido o seu percurso teórico em concorrência com o realismo, 
partilha várias das preposições teóricas racionalistas do realismo26.	Todavia, as conclusões 
a que os institucionalistas chegam são substancialmente diferentes. Para  estes, apesar da 
existência da anarquia e da competição egoísta entre atores, a cooperação é possível27. 
Partindo da teoria microeconómica e da teoria dos jogos28, os institucionalistas subli‑
nham que a cooperação entre atores pode ser um comportamento racional e a melhor 
estratégia para a defesa dos interesses dos estados29. Para os institucionalistas, de acordo 
com determinadas circunstâncias, o comportamento cooperativo de atores com inte‑
resses próprios pode ser o mais natural e racional comportamento, precisamente para 
maximizarem os seus interesses30. 
Os institucionalistas argumentam que atra‑
vés das instituições – definidas como um 
conjunto de regras, normas, práticas e pro‑
cedimentos decisórios que influenciam e 
formatam as expetativas dos atores31 – é 
possível ultrapassar a incerteza e os obstá‑
culos decorrentes da anarquia que, normal‑
mente, impossibilitam a cooperação. Aqui, 
reside outra diferença importante entre realistas e institucionalistas. Enquanto os pri‑
meiros não consideram as instituições atores essenciais, os segundos olham para as 
instituições como atores decisivos e acreditam que a institucionalização crescente das 
relações internacionais é um fenómeno determinante para a sua compreensão.
O institucionalismo foca‑se na explicação das razões da cooperação entre estados, bem 
como nas razões que levam as instituições a conseguirem desenvolver capacidades pró‑
prias e a forçarem os estados a agirem em determinadas direções. Isto leva‑nos à conse‑
quente questão: mas, então, como é que as instituições promovem a cooperação?
Sintetizando as respostas de um grande número de estudos empíricos, podemos dizer 
que existem três argumentos fundamentais32. Em primeiro lugar, porque as instituições 
estendem o horizonte temporal das interações entre os atores, criando um jogo reiterado 
de movimentos, jogadas e encontros, ao invés de uma rodada de jogadas única. Devido 
à existência de um quadro institucional de negociação relativamente permanente, 
os atores sabem que mesmo que num determinado encontro tenham perdas relativas, 
podem sempre ter a expetativa de que no próximo encontro conseguirão recuperar e 
obter melhores resultados. Por outro lado, enquanto num quadro negocial único a 
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tendência é maximizar os lucros e minimizar as perdas, mesmo que para tal se tente 
tirar vantagens das fraquezas momentâneas do ator concorrente, num quadro de nego‑
ciação institucional permanente os estados têm consciência que terão de interagir e 
negociar de forma reiterada com os seus concorrentes. Isto incentiva‑os a cumprirem 
com as suas obrigações contratuais de curto prazo para que possam continuar a bene‑
ficiar dos lucros da cooperação a médio e longo prazo. A lógica institucional promove 
a utilidade e a eficácia do relacionamento cooperativo dos atores. Os estados são incen‑
tivados a trabalhar dentro das instituições para conseguirem obter uma boa reputação 
no cumprimento das suas obrigações contratuais, o que, por outro lado, também torna 
as hipotéticas sanções mais credíveis.
Em segundo lugar, os institucionalistas sublinham que as instituições aumentam consi‑
deravelmente o conjunto de informações sobre os comportamentos dos estados. Se nos 
recordarmos que a incerteza comportamental dos estados é uma das mais significativas 
razões para que os realistas duvidem que a cooperação possa ser sustentável no tempo, 
então, é razoável dar razão à ideia institucionalista que defende que as instituições são 
os melhores instrumentos possíveis para a obtenção de informação sobre o comporta‑
mento dos estados. Cumulativamente, as instituições desenvolvem regras e práticas 
normativas que permitem bons indicadores de avaliação relativamente ao cumprimento 
ou incumprimento das normas institucionais por parte dos estados. 
Em terceiro lugar, os institucionalistas constatam que as instituições contribuem para 
um aumento significativo da eficiência nas relações entre atores. Ao contrário dos 
custos significativos de uma negociação ad hoc entre estados, as instituições reduzem 
o custo das transações e negociações ao providenciarem um fórum centralizado de 
coordenação onde os estados se podem encontrar e negociar. As instituições providen‑
ciam focal points – normas e regras instituídas – que permitem aos estados de uma forma 
rápida enquadrar e resolver um determinado problema ou política. 
Em síntese, o institucionalismo identificou compreensivamente o desenvolvimento 
progressivo da institucionalização internacional desde o Pós‑Guerra até à atualidade. 
Desenvolveu estudos inovadores e cumulativos sobre o papel das organizações inter‑
nacionais, com especial destaque para a integração regional. Posteriormente, introdu‑
ziu a importante teoria sobre os regimes internacionais33 para, finalmente, se centrar na 
cooperação e no papel que as instituições podem ter como solução para os dilemas 
relativos aos interesses próprios e egoístas dos estados apontados pelos realistas34. 
Como refere Arthur Stein, para os institucionalistas a solução institucional é semelhante 
aos argumentos dos teóricos do contrato social para a criação do Estado35. Da mesma 
forma que o surgimento do Estado foi, historicamente, a solução institucional encon‑
trada para o problema da autonomia no estado de natureza – e os indivíduos cederam 
parte da sua liberdade para atingir objetivos comuns de ordem e segurança, que de 
outra forma não seriam possíveis –, as organizações internacionais são a solução insti-
tucional para o egoísmo anárquico das relações internacionais. 
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O	LIBERALISMO

O liberalismo tem origem na teoria política idealista‑liberal e esteve ligado a várias ilhas 
teóricas das ri que em determinados momentos se afirmaram contra a teoria dominante 
do realismo, a começar pelo idealismo internacionalista liberal de entre guerras. Mesmo 
o institucionalismo é usualmente considerado como fazendo parte do liberalismo. 
Na verdade, o institucionalismo teve uma importante fase neoliberal antes de se declarar 
especificamente como teoria institucionalista36. Isto significa que o liberalismo sempre 
teve dois pilares básicos, um mais normativo, outro mais empírico. O primeiro diz 
respeito à teoria política iluminista de raiz kantiana e a uma visão do mundo progres‑
sista e otimista da natureza humana. O segundo diz respeito à sua ligação e influência 
a várias teorias parciais que, tanto na análise da política externa (ape), como na política 
comparada, como nos estudos sobre a integração funcional dos estados e sobre as 
comunidades de segurança, sempre tiveram um enfoque explicativo crítico e alternativo 
ao realismo.
A principal preposição teórica do liberalismo, que percorre todas as suas variantes,  
é que as características nacionais dos estados importam e são decisivas para explicar 
os motivos e razões dos fenómenos inter‑
nacionais. Esta enfâse explicativa nas 
características domésticas dos estados 
contrasta com as visões realista e institu‑
cionalista que, basicamente, defendem 
que todos os estados, independentemente 
das suas características nacionais parti‑
culares, têm, na sua essência, os mesmos 
objetivos e comportamentos nas relações internacionais. Ou seja, todos os atores são 
jogadores com interesses nacionais de busca da sobrevivência e de acumulação de 
poder e riqueza, numa lógica universal de billiard-ball model. 
Claro que a visão liberal sobre a importância das características internas – ideacionais, 
societárias e institucionais – não significa que os defensores do liberalismo pura 
e simplesmente rejeitem que os estados buscam a sobrevivência, o poder e a riqueza. 
O que o liberalismo enfatiza é que a cultura política e institucional interna dos estados 
influencia decisivamente as suas preferências e interesses. Neste quadro, o liberalismo 
especializou‑se em analisar as variantes e invariantes do comportamento dos estados 
relativamente ao tipo de regime adotado, nomeadamente ao estudo das preferências e 
do comportamento de um tipo particular de Estado: o Estado demoliberal.
Um dos mais importantes desenvolvimentos teóricos do liberalismo diz respeito ao 
fenómeno designado por paz democrática37. Originalmente inspirada na paz perpétua 
de Kant, a paz democrática significa a ausência de guerra entre estados democráticos, 
no sentido demoliberal consolidado. Vários estudos quantitativos e qualitativos des‑
creveram este fenómeno38. 
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Após o fim da Guerra Fria, com a crise relativa dos paradigmas teóricos dominantes 
(neorrealismo, neoliberalismo institucional), o liberalismo saiu reforçado e houve um 
esforço de refundar a teoria. O principal autor da tentativa de redesenhar uma grande 
teoria liberal nas ri foi Andrew Moravcsik. Este professor de Princeton, ex‑aluno de 
Kheone, assume, sinteticamente, que os três principais pressupostos teóricos da teoria 
liberal das ri são os seguintes:	

1. A primazia dos atores societários. Os atores fundamentais nas relações internacionais são 
os indivíduos e os grupos privados que vivem e decidem embebidos em sociedades 
nacionais e que se movem transnacionalmente.
2. As preferências e a representação dos estados. Os estados – e outras instituições políticas – 
representam determinados segmentos das sociedades domésticas à volta dos quais se 
formam interesses. É com base nestes interesses que os decisores e funcionários gover‑
namentais vão definir as preferências e opções das políticas públicas dos estados.
3. O sistema internacional é caracterizado pela interdependência. É fundamental perceber a 
influência dos constrangimentos e configurações dos processos de interdependência 
internacional na formatação das preferências nacionais e na determinação do compor‑
tamento dos estados e de outros atores não estatais nas relações internacionais39.	

Numa tentativa de integrar as várias tradições e correntes do liberalismo, Moravcsik 
defende que existem três variantes da teoria liberal em ri:	

• o liberalismo ideacional, que estuda o papel das ideias, das identidades e da legiti‑
midade nas ordens sociais;
• o liberalismo comercial, que estuda o papel dos bens e das transações económicas 
transnacionais;
• o liberalismo republicano, que estuda a representação e a definição das políticas públicas, 
nomeadamente o tipo e natureza da representação política dos estados e a sua relação com 
a definição das preferências e interesses que capturam ou dominam as políticas públicas40.

Importa, finalmente, referenciar que o liberalismo também é uma teoria sistémica que 
se preocupa em explicar os fatores estruturais da ordem internacional. Neste quadro, 
Ikenberry tem produzido interessantes interpretações sobre a ordem internacional pós‑
‑Guerra Fria, designadamente sobre o papel dos Estados Unidos na construção de uma 
ordem internacional liberal41. Mais uma vez, é visível a dialética entre teoria e história 
na obra de Ikenberry. A influência do contexto histórico pós‑bipolar e a natureza da 
liderança dos Estados Unidos são óbvias nos argumentos de Ikenberry. A sua análise 
pode ser lida como uma resposta aos perigos da erosão da ordem liberal provocados 
pela política externa da Presidência George W. Bush, bem como, embora por razões 
diferentes, também se possa aplicar à atual Presidência Trump. 
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O seu argumento principal é que o multilateralismo e as normas internacionais são 
essenciais e as únicas vias para os Estados Unidos defenderem os seus interesses. 
No longo prazo, o interesse nacional norte‑americano é sinónimo de uma ordem inter‑
nacional liberal e pacífica. Independentemente do tipo de potencial hegemónico que 
os Estados Unidos detenham, unipolar ou multipolar, a sua maior preocupação deve 
ser a de consolidar uma ordem liberal e institucionalista, isto é, normativamente inter‑
nacionalista e multilateral. Mesmo na possibilidade de os Estados Unidos perderem o 
monopólio da hegemonia, será esta ordem normativa – liberal, internacionalista e 
multilateral – que melhor protegerá os seus interesses contra regras unilaterais que 
não tenham em conta princípios normativos liberais, mas apenas interesses de poder 
económico ou demográfico.

A	ESCOLA	INGLESA	

Apesar do retorno e afirmação da ei nos últimos anos, é discutível se a ei é exatamente 
uma teoria principal das ri ou se é sobretudo uma abordagem teórica geocultural espe‑
cífica. Todavia, isto não significa um capitis diminutio para os argumentos teóricos da ei. 
Pelo contrário, no momento em que se pretende abandonar o radicalismo dos ismos42 
e se propõe um maior ecletismo teórico‑
‑paradigmático, a ei surge como um castelo 
teórico que pode ser um refúgio ideal para 
fugir às batalhas paradigmáticas e praticar 
uma espécie de ecletismo teórico holístico. 
No seu sentido estrito e original, a ei diz 
respeito a um conjunto de teóricos e prati‑
cantes que fundaram o British Committee 
on the Theory of International Politics 
(bctip), em janeiro de 1959, e que desenvolveram o seu trabalho pedagógico e científico 
em torno da London School of Economics and Political Science (lse), da Universidade 
de Cambridge e da Catham House. Por um lado, a ei significa o locus de formação e de 
construção de uma cultura académica rica e peculiar e onde se encontram algumas das 
melhores e mais antigas universidades a estudar os fenómenos políticos (Oxford, Cam‑
bridge, lse). Por outro lado, a ei é uma abordagem teórica ao estudo das relações 
internacionais que, embora anglo‑saxónica, é distinta da escola dominante norte‑
americana e, contudo, também diferente, porque mais evoluída e sofisticada, das escolas 
europeias continentais que originalmente pensaram o Estado, o poder e as relações 
internacionais com base na Realpolitik.
Com origem em autores com uma significativa variedade epistemológica e metodológica 
entre si, a maneira inglesa de pensar e investigar as relações internacionais foi sobrevi‑
vendo aos seus fundadores e resistindo à americanização progressiva da disciplina. 
Recentemente, assiste‑se a um ressurgimento da sua importância e identidade teórica 
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e não existe nenhum manual de teorias das ri que não a identifique como uma das 
suas teorias principais43.
Num esforço de síntese, podemos dizer que os conceitos fundamentais para a ei são 
a ordem, a sociedade internacional, e a relação entre normas e anarquia. De um ponto de 
vista teórico‑paradigmático, a ei dá particular ênfase à importância da interpretação 
histórica da evolução da sociedade internacional, à sua caracterização e construção jurí-
dico-normativa e, finalmente, à interrogação filosófica sobre o equilíbrio entre poder 
nacional e ética cosmopolita nas relações internacionais. Um dos melhores exemplos 
desta interrogação é o trabalho de Nicholas Wheeler sobre a intervenção humanitária44. 
Seguindo a análise proposta por Linklater e Suganami45, a ei pode ser definida através 
de três orientações básicas e inter‑relacionadas, a saber:

• A sua orientação estrutural. Ou seja, a sua preocupação em estudar a estrutura das 
relações internacionais.
• A sua orientação funcional. Isto é, a sua preocupação em estudar as funções das prin‑
cipais instituições da sociedade internacional.
• A sua orientação histórica. Que significa a sua preocupação em estudar a evolução 
histórica das estruturas e instituições das relações internacionais.

De um ponto de vista metateórico, a ei ocupa um lugar que se pode situar num espaço 
intermédio entre uma posição racionalista/positivista e uma posição reflexivista/pós‑
‑positivista. Atualmente, importantes académicos ingleses sublinham a necessidade de 
a ei desenvolver uma maior coerência teórica, sobretudo ao nível da sua epistemologia 
e ontologia, para se poder afirmar como uma teoria principal e uma verdadeira via 
média entre as teorias reflexivistas e racionalistas46.
Os principais argumentos que são apresentados para este potencial de afirmação 
teórica residem na importância dos conceitos centrais desenvolvidos pela ei. Em 
primeiro lugar, a ideia apontada por Martin Wight relativa às três tradições teóricas 
sobre a interpretação das relações internacionais – realismo, racionalismo, revolu‑
cionarismo – permitem uma abordagem que engloba várias perspetivas sobre as 
relações internacionais, o que acentua o caráter holístico e integrador da ei. Em 
segundo lugar, apesar do debate entre as correntes pluralista conservadora e a solidarista 
progressista, a assunção ontológica da existência de uma sociedade internacional – e da 
natureza neogrociana das relações internacionais – foi, e permanece, uma das mais 
interessantes formas de pensar as relações internacionais. Ao contrário do realismo, 
para a ei não existe um sistema internacional, mas antes uma sociedade internacional47. 
Depois, o seu caráter não positivista e contestatário da visão dominante racionalista/ 
/positivista americana sempre permitiu à ei desenvolver uma abordagem mais inter‑
pretativa e criar pontes de diálogo com as abordagens (realistas) clássicas, normati‑
vas, construtivistas e críticas48.
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Todavia, a grande contribuição da ei para o progresso da disciplina foi o desenvolvi‑
mento de uma visão teórica capaz de integrar a história e a filosofia numa teoria política 
da sociedade internacional. Esta originalidade levou Brown a recordar que se as ri são uma 
ciência social americana, então a teoria política internacional é uma ciência social inglesa49.

AS	TEORIAS	CRÍTICAS

Existem várias e diferentes teorias críticas e seria impossível aqui identificar toda a sua 
complexidade50. Todavia, embora formem um conjunto teórico mais diversificado, faz 
sentido num quadro de explicação sintética falar em teorias críticas como uma teoria prin‑
cipal das ri. O que não significa que exista exatamente uma teoria crítica em ri ou um 
programa de investigação crítico específico. O que existe e é possível identificar é uma 
abordagem crítica face à análise das relações internacionais, bem como um conjunto de 
abordagens teóricas que partilham um modo crítico de compreender e agir nas ri. Convém, 
contudo, fazer uma breve genealogia das teorias críticas nas ciências sociais e humanas 
(tccsh) para depois abordarmos as teorias críticas em ri (tcri). Tradicionalmente, as 
teorias críticas estão ligadas às abordagens marxistas51 e neomarxistas (Gramsci)52, sendo 
que a cunhagem da designação «crítica» tem a sua origem na Escola de Frankfurt (ef)53. 
Na sua dimensão trans‑histórica podemos dizer que o espírito crítico está presente sempre 
que um indivíduo ou grupo de indivíduos denuncia/contesta uma forma de injustiça, de 
supressão de direitos ou de negação de autonomia e liberdade humana, e luta pela sua 
emancipação. Portanto, as raízes das tccsh estão ligadas à capacidade de análise filosófica 
e de vontade político‑prática de estudar e compreender os processos históricos que ilumi‑
nam e motivam o sentido emancipatório da história da humanidade54. Autores clássicos, 
como Kant e Hegel, debruçaram‑se sobre esta problemática. Mas foi Marx quem, nas suas 
Teses sobre Fuerbach, assumiu a posição crítica de que «os filósofos têm apenas interpretado o 
mundo de maneiras diferentes; a questão, porém, é transformá‑lo.»55

Finalmente, foi Horkeihmer, diretor da ef, quem, em 1937, elaborou a fundamental 
distinção entre a «teoria tradicional» e a «teoria crítica»56. A teoria tradicional é inspirada 
nos modelos empiristas e positivistas das ciências naturais. Tem como objetivo explicar 
os mecanismos causais dos processos sociais numa lógica neutra de valores e prefe‑
rências subjetivas, no sentido de explicar, prever e controlar melhor o comportamento 
humano. As teorias tradicionais partem de uma perspetiva não normativa, e tenden‑
cialmente conservadora, não questionando os fundamentos ontológicos, epistemoló‑
gicos e políticos normalizadores da racionalização técnica da sociedade moderna. Ao 
contrário, a teoria crítica questiona o simples interesse técnico do cientista, assume que a 
produção do conhecimento tem sempre um lado de controlo e de expressão de inte‑
resses dos poderes do statu quo que importa denunciar e desconstruir. Por isso, a teoria 
crítica parte de uma escolha normativa que implica pensar em soluções alternativas e 
emancipadoras face aos constrangimentos de liberdade e justiça da ordem dominante 
e que começa na própria produção do conhecimento e das teorias. 
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Partindo das ideias de Marx, Horkeihmer e Gramsci, Robert Cox introduz nas ri a 
distinção entre «problem‑solving theories» e «critical theories»57, iniciando a cunhagem 
de uma perspetiva crítica em ri (tcri). Neste sentido, as ri sofreram um importante 
critical/dissident turn a partir da década de 198058.
Cox sublinhou que as teorias dominantes mainstream estão apenas preocupadas com 
um sentido estrito de problema-solving. Ou seja, em encontrar pequenas e particulares 
soluções, mas sem pôr em causa os fundamentos ontológicos e epistemológicos da 
narrativa racionalista e vestefaliana da ordem internacional. Estas teorias tendem a 
naturalizar o mundo59. Olham para a ordem internacional e as suas instituições como 
se fossem fenómenos da natureza, predeterminados e sem possibilidade de transfor‑
mação estrutural. O melhor exemplo desta visão é a forma a‑histórica como assumem 
que os estados são elementos naturalmente – desde sempre e para sempre – constituti‑
vos da ordem internacional. Esta visão não põe em causa os padrões estruturais de 
funcionamento da ordem internacional, sendo seu principal objetivo solucionar peque‑
nos problemas fazendo com que a ordem dominante, as suas instituições e relações de 
poder, funcionem da forma mais eficiente possível60. 
Ao contrário, as teorias críticas não são naturalistas, mas reflexivas e historicistas, 

olhando de forma holística para os funda‑
mentos da ordem internacional, numa 
lógica dialética e emergente. Não assumem 
o mundo presente como natural e imutável, 
mas sim como resultado de um processo 
histórico dinâmico. Isto significa que as 
teorias críticas olham para a forma tradi‑
cional de explicar o mundo das teorias 
racionalistas, sobretudo o neorrealismo, 
como visões a‑históricas, limitadas e limi‑

tativas do conhecimento dos processos históricos que explicam as relações internacio‑
nais. Na leitura crítica, as visões dominantes assumem que o mundo é naturalmente 
egoísta, desigual e inseguro. Para as teorias críticas, o egoísmo, as desigualdades e 
inseguranças não são naturais, mas produto de um processo histórico que se desenrola 
e evolui em permanente tensão transformativa entre forças conservadoras defensoras 
da continuidade e forças progressistas defensoras da mudança. 
Mais do que apenas as interações estratégicas da política internacional, devemos pensar as 
relações internacionais como ordens internacionais. As ordens internacionais são socialmente 
construídas e desenvolvem‑se dialeticamente ao longo da história61. As ordens internacionais 
são constituídas por estruturas materiais e ideacionais e comportam fatores estáticos  
e dinâmicos. São estas estruturas que condicionam os contextos políticos, económicos  
e sociais da agência dos atores das relações internacionais e produzem uma determinada 
ordem internacional62. A ordem internacional não deve ser compreendida e estudada na 
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ótica da sua manutenção e reprodução conservadora63, mas sim na ótica crítica de com‑
preender os seus focos de injustiça e conflito, propondo possibilidades alternativas. 
Cox olha para a globalização como reflexo de uma ordem internacional hierarquizada 
em três níveis: os que se integram razoavelmente na economia global, os que a servem 
de uma forma subordinada e precária, e os que simplesmente são excluídos do processo 
de globalização. O grande desafio da globalização é o de conseguir ativar uma common 
will sobre uma visão alternativa que supere as divisões – geográficas, étnicas, religiosas, 
e de género – que atravessam a hierarquização social criada pela atual globalização64. 
Esta visão deve centrar‑se numa nova e mais inclusiva forma de produção global. Um 
modelo alternativo de produção que não se baseie no excesso de consumismo, que 
minimize os impactos energéticos e poluidores e maximize as oportunidades de par‑
ticipação política e de emancipação dos cidadãos globalmente65. Apesar de não ser um 
otimista, e ser crítico da visão emancipatória de raiz iluminista66, Cox deposita espe‑
ranças na sociedade civil transnacional e nos seus movimentos participativos, como os 
movimentos sociais não violentos. Cox defende a necessidade da criação de um novo 
multilateralismo, menos elitista e mais democrático, construído de cima para baixo 
com base numa sociedade civil participativa global67.
Diversamente do ecletismo de Cox, existe uma corrente que deriva diretamente da ef, 
sobretudo de Habermas68, de onde se destaca o teórico Linklater69. O seu principal 
leitmotiv é o desenvolvimento de uma teoria crítica global das ri ligada a um projeto 
emancipatório cosmopolita. Esta visão global baseia‑se na reafirmação de uma crítica 
cosmopolita ao sistema vestefaliano e na necessidade de expandir as fronteiras morais 
das comunidades políticas atuais (estados). Esta expansão deve realizar‑se através de 
uma ética cosmopolita que questione o valor moral das fronteiras nacionais, nomea‑
damente os seus «défices morais»70. A ideia de Linklater consiste na possibilidade 
transformativa de criar novas comunidades políticas, bem como uma nova conceção 
de cidadania que, de forma interligada, vincule autoridades infraestatais, estatais e 
transnacionais. Isto permitirá construir uma lealdade cosmopolita no quadro de uma 
sociedade internacional pós‑Vestefália. Esta transformação cosmopolita pós‑estatal terá 
como resultado uma verdadeira revolução nas formas de relacionamento dos atores na 
comunidade política. As sociedades deixariam de se organizar numa lógica de rivalidade 
geopolítica no contexto de anarquia internacional. O mundo pós‑Vestefália irá possi‑
bilitar inovadoras formas de cooperação que assegurarão o respeito por soluções inter‑
nacionais pluralistas e solidárias num quadro cosmopolita71. Estas novas formas de 
cooperação institucional têm por base lógicas de diálogo e de consentimento, que 
substituiriam as de domínio e de força.
Ao contrário da visão a‑histórica do neorrealismo, Linklater não acredita que o ambiente 
competitivo e conflitual do sistema internacional anárquico seja interminável e repro‑
duzido ad aeternum. Linklater refuta a tese neorrealista da imutabilidade anárquica da 
ordem internacional e defende a possibilidade da criação de uma comunidade política 
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cosmopolita que, com base na universalização de direitos e da comunicação dialógica, 
elimine a política da exclusão e a sua consequente geração de conflitos e guerra. 
Para possibilitar a construção deste projeto emancipatório pós‑vestefaliano, Linklater 
propõe três passos72 analíticos interligados: o normativo, o sociológico e o praxiológico73. 
O primeiro passo é a reflexão sobre o objetivo da emancipação e a consequente análise 
crítica das fundações normativas da atual ordem internacional e das possíveis e desejáveis 
futuras ordens internacionais. A emancipação fundamenta‑se na expansão e aprofunda‑
mento da liberdade e da igualdade através da universalização do diálogo, do consentimento 
e da inclusão. Para tal, é necessário seguir três caminhos: (i) aumentar as esferas da vida 
social e institucional onde os modos de governo sejam motivados e reguladas pelo diálogo 
e consenso em vez de pelo poder e força; (ii) dar voz aos excluídos, aumentando o número 
de seres humanos com acesso a uma speech comunity universal; (iii) criar condições socioe‑
conómicas efetivas, e não apenas nominais, para que todos os membros da comunidade 
política possam participar, dialogar e deliberar ativa e livremente74. 
O passo sociológico resulta da necessidade de se estudar a evolução histórica das comu‑
nidades políticas produzindo uma sociologia histórica dos avanços e recuos da forma‑
ção das sociedades nacionais e internacionais. É essencial compreender e explicar 
historicamente como, e de que modo, se constroem e reproduzem as ordens interna‑
cionais. Com base no construtivismo e na sociologia histórica (ei) devemos estudar os 
processos históricos relativos à evolução e expansão das ideias e normas emancipatórias 
humanistas, como os direitos humanos. 
Finalmente, o passo praxiológico exige que a análise crítica desenvolva conhecimento 
que esteja ligado ao mundo real e seja relevante para a prática social e política. Aqui, 
devemos começar por perceber como é que as preocupações éticas emancipatórias se 
podem aplicar na prática da decisão política. Neste sentido, Linklater centrou‑se no 
princípio ético‑praxiológico de «não fazer o mal» e na sua capacidade de influenciar a 
ativação de políticas externas éticas e normas de direito internacional que se guiem 
pelo princípio de evitar ou reduzir a capacidade de fazer mal e provocar danos75. 
Linklater realiza uma análise da evolução das normas e convenções sobre o mal/danos 
(genocídio, violência contra as mulheres, tortura). Aqui demonstra, por um lado, 
o progresso moral existente e, por outro, o potencial emancipatório ainda por cumprir 
relativamente à capacidade de fazer e controlar o mal e o sofrimento nas relações inter‑
nacionais76. A sua análise centra‑se nas justificações sobre a utilização do poder violento 
e na sua possibilidade de causar danos na sociedade internacional (o mal). O seu prin‑
cipal argumento é que o poder de fazer o mal pode e deve ser controlado para que as 
sociedades possam coexistir com o mínimo de danos violentos. 
Depois, existem as várias teorias críticas que se centraram nos aspetos mais metateóricos. 
Isto significa que são teorias críticas porque não concordam com o positivismo e com o 
projeto racionalista moderno/progressista/capitalista que circunscreve o modo dominante 
de teorizar as relações internacionais. Neste quadro, as teorias críticas desenvolveram 
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uma importante crítica pós‑moderna, pós‑estruturalista e pós‑positivista às teorias domi‑
nantes nas ri. Num esforço de síntese, podemos dizer que estas abordagens críticas 
interligam o pós‑modernismo com o pós‑positivismo, pois ao invés de abordar a validade 
de variáveis específicas – atores, processos, níveis de análise ou metodologias positi‑
vistas –, a maioria dos teóricos críticos acentua a reflexividade do conhecimento e desafia 
a premissa positivista‑modernista de que o mundo social constitui uma realidade objetiva, 
cognoscível e passível de análise e descrição neutra e sistemática. 
Finalmente, podemos considerar um terceiro grupo de teorias críticas que, embora com 
ligações às visões críticas gerais já referidas (ef, pós‑modernismo/pós‑estruturalismo/ 
/pós‑positivismo e marxismo), desenvolveram teorias relativamente mais específicas. 
Em ri, podemos falar de uma teoria crítica feminista77, de uma teoria crítica dos estudos 
da segurança78, de uma teoria crítica pós‑colonial79, ou de uma teoria crítica verde/eco‑
lógica80. Aqui, importa destacar as abordagens feministas. Embora o pensamento femi‑
nista em ri tenha uma história intelectual relativamente autónoma face à ef,  
a abordagem feminista comunga do seu espírito crítico. As abordagens feministas argu‑
mentam que as ri são uma disciplina marcada pelo género (masculino). Existe uma 
masculinização dos seus conceitos e objetos de estudo, bem como das questões que 
coloca e das respostas que apresenta. Isto não significa que as abordagens feministas 
sejam apenas sobre o papel da mulher. Em ri, o feminismo é sobre a interdependência 
entre géneros e, sobretudo, sobre a demonstração crítica de como as ri, e a sua análise 
das relações internacionais, são uma construção social dominada pelo género masculino. 
O seu principal objetivo é desnaturalizar as diferenças de género assumidas pelas visões 
dominantes e desconstruir as diferenças excluidoras presentes na formatação dominante 
(patriarcal) do papel da mulher nas ri e no mundo. Para tal, apresentam uma abordagem 
alternativa81 e tentam demonstrar o papel decisivo das mulheres nas ri /ri82.
Apesar da sua diversidade relativa, todas as abordagens críticas partilham um espaço 
crítico comum, nomeadamente face às relações e estruturas de poder dominantes que 
condicionam as formas de fazer a política e a ciência em ri. As abordagens críticas 
partilham o caráter crítico/normativo/político relativo à possibilidade e vontade de trans‑
formar/mudar o mundo, numa perspetiva emancipatória e inclusiva. 
De um ponto de vista do progresso da disciplina, as teorias críticas foram importantes 
pois abriram novos espaços e ângulos de abordagem e, sobretudo, contestaram a forma 
seletiva dominante como se problematizavam umas questões e não outras. Em última 
análise, o que distingue e caracteriza todas as teorias críticas face às teorias principais 
dominantes reside no espírito crítico da afirmação de Robert Cox: «theory is always for 
someone and for some purpose»83, bem como – ainda que existam discussões críticas 
sobre o que isso realmente significa84 – na assunção de um compromisso com um 
projeto emancipatório da humanidade.
Em síntese, as teorias críticas partilham dois pressupostos básicos e interligados. 
Primeiro, uma atitude crítica e alternativa sobre a forma de estudar e compreender o 
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mundo. Segundo, as teorias críticas assumem uma particular posição ética (crítica) 
sobre a responsabilidade da disciplina e dos seus académicos se envolverem na possi‑
bilidade de mudarem o mundo. Por isso, Cox sublinha que não basta explicar o mundo, 
é preciso mudá-lo85. Ao que podemos acrescentar: quanto mais e melhor conhecermos 
criticamente o mundo menos difícil será mudá‑lo. 

O	CONSTRUTIVISMO

O construtivismo é sobretudo uma teoria social que demonstra a importância decisiva 
das relações constitutivas que se estabelecem entre as ideias, o conhecimento e os 
factos. O grande argumento do construtivismo consiste na demonstração de que todas 
as variáveis relevantes das teorias das ri – poder militar, transações económicas, insti‑
tuições internacionais ou preferências domésticas – não são apenas importantes por 
serem factos materiais objetivos mas, principalmente, por terem determinados signi‑
ficados sociais e singulares interpretações ideacionais intersubjetivas. Por exemplo,  
a natureza da anarquia internacional é sobretudo uma construção social e o seu signi‑
ficado resulta do entendimento intersubjetivo dos estados, e não apenas da sua pura 
objetividade material86. 
Os construtivistas argumentam que os aspetos mais importantes das relações interna‑
cionais são sociais e ideacionais e não unicamente materiais. Para o construtivismo,  

os factos e a realidade são sempre uma cons‑
trução intersubjetiva e social. Deste modo, 
não é possível explicar a existência de factos 
totalmente objetivos e exteriores às observa‑
ções humanas. Isto significa que o mundo 
político não é uma realidade física e material 
independente da interpretação humana. 
Neste sentido, para o construtivismo os prin‑
cipais focos de análise das ri devem ser a 

cultura política e social, a identidade e as normas que influenciam e condicionam  
o comportamento dos atores nas relações internacionais, nomeadamente a observação  
e explicitação do fenómeno do entendimento partilhado relativamente aos problemas, agendas 
e comportamentos adequados a desenvolver perante o jogo da política internacional.
O construtivismo é uma teoria ideacional das relações internacionais que dá particular 
destaque à inter‑relação entre as ideias, crenças, identidades e ideologias dos atores 
internacionais (agência) e o ambiente ideacional e normativo que formata e embebe 
historicamente determinada ordem internacional (estrutura). Deste modo, o constru‑
tivismo é especialmente sensível ao estudo da mudança e à historicidade das ordens 
internacionais. Ao contrário do realismo, o construtivismo sublinha que a mudança 
nas relações internacionais não resulta apenas da alteração de fatores materiais, mas 
antes, e sobretudo, de fatores ideacionais, sociais e normativos.

OS CONSTRUTIVISTAS ARGUMENTAM  

QUE OS ASPETOS MAIS IMPORTANTES  

DAS RELAÇÕES INTERNACIONAIS SÃO SOCIAIS  

E IDEACIONAIS E NÃO UNICAMENTE MATERIAIS. 

PARA O CONSTRUTIVISMO, OS FACTOS  

E A REALIDADE SÃO SEMPRE UMA CONSTRUÇÃO 

INTERSUBJETIVA E SOCIAL. 
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De um ponto de vista substantivo, o construtivismo interessa‑se pelos novos atores 
globais, nomeadamente os atores transnacionais ligados às ong ou às redes de advogados 
transnacionais e à sua capacidade de influenciarem os interesses dos estados. Outra 
importante área de pesquisa do construtivismo é o estudo do papel das normas, 
nomeadamente das suas funções regulatórias e constitutivas e da sua influência na construção 
dos interesses dos estados, das organizações e dos empreendedores normativos87. 
O construtivismo desenvolveu um particular interesse pela explicação compreensiva do 
impacto dos direitos humanos e de outras formas de institucionalização das normas na 
construção do comportamento adequado em relações internacionais. Estudos construti‑
vistas importantes vieram demonstrar que, ao contrário do que defendem as teorias 
racionalistas, as instituições não são somente instrumentos dos interesses dos estados. 
Em determinadas circunstâncias é possível que os líderes e as burocracias das instituições 
internacionais desenvolvam interesses próprios que contrariam os interesses dos estados88. 
Pode até ser possível uma articulação singular entre interesses dos estados, interesses 
das lideranças e burocracias internacionais, interesses de atores não estatais transnacio‑
nais e interesses de atores de resistência identitária que permitam uma coligação de 
vontades e a construção de um interesse internacional89. Em síntese, ao socializar as relações 
internacionais o construtivismo introduziu progressos importantes na disciplina. Com 
a ascensão do construtivismo, as ri deixaram de ser dominadas por uma visão exclusi‑
vamente neoeconómica, utilitária e materialista. Por outro lado, o construtivismo originou 
uma melhor comunicação teórica entre as teorias mais racionalistas e as teorias mais 
reflexivas. O construtivismo também permitiu a construção de pontes interdisciplinares, 
nomeadamente com a História e a Sociologia. Exemplos desta capacidade comunicativa 
foram a introdução de uma visão mais sociológica sobre o poder e as ideias na formação 
dos interesses em política externa90. Outro progresso importante foi o de demonstrar a 
importância do papel da cultura91, da identidade92, das normas93 e das práticas94 na cons‑
trução social das inter-relações presentes na sociedade internacional.

O	MOMENTO	ATUAL	DAS	TRI:	A	TOLERÂNCIA PARADIGMÁTICA	E	OS	RISCOS		

DO	EMPOBRECIMENTO TEÓRICO

Na transição de milénio as ri viveram uma primavera teórica que fez desabrochar uma 
grande diversidade na disciplina. Por um lado, surgiu um novo grande debate entre o 
racionalismo e o construtivismo95; por outro, retornaram alguns dos eternos debates. 
A disciplina ganhou maior maturidade e consequente capacidade autocrítica. Daqui 
resultou uma atitude reflexiva sobre o modo dominante de construção do edifício teó‑
rico das ri. As principais críticas, geradoras de novos minidebates, prendem‑se com a 
assunção dos excessos das guerras paradigmáticas, e da necessidade de se assumir uma 
leitura plural e menos mítica dos grandes debates que inventaram as ri. Assim, a dis‑
ciplina começou a reconhecer as limitações eurocêntricas, masculinas, hegemónicas e 
neopositivistas dos seus anos formativos.
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Após décadas de inovação teórica, encetou‑se uma discussão sobre o fim da teoria em ri96. 
Por um lado, estaríamos a viver um momento de relativa estagnação da imaginação 
teórica na disciplina. Por outro, a tradicional estruturação social e científica com bases 
em tradições teórico‑paradigmáticas estaria em crise. Muitos académicos já não se 
reconhecem nesta estruturação e não conseguem incluir o seu trabalho na teorização 
paradigmática. Na verdade, não se trata do fim da teoria, mas a tradicional e compe‑
titiva teorização com base em paradigmas rivais parece ter entrado em declínio. Embora 
os paradigmas continuem a estruturar a disciplina e o centro anglo‑americano per‑
maneça dominante, existe uma tendência que demonstra mais abertura e pluralidade 
na forma de teorizar e investigar em ri. Isto significa que a disciplina tenta desenvolver 
um novo caminho teórico, mais dialogante e inclusivo face às diferentes teorias prin‑
cipais. Existem várias hipóteses para este caminho. Primeiro, abandonar os grandes 
debates e o radicalismo teórico dos ismos97. Segundo, tentar abraçar o ecletismo ana‑
lítico98 e o pluralismo teórico integrador99. Terceiro, tentar desenvolver uma filosofia 
da ciência que se centre nos mecanismos causais100, mas que leve em consideração as 
críticas pós‑positivistas, sem deixar de articular padrões de aferição do progresso 
científico na disciplina de ri.
Isto significa que através de um maior diálogo intrateórico a disciplina de ri conse‑
guiu atingir alguns consensos importantes sobre o papel e função da teoria no pro‑
gresso da disciplina. Desde logo, na fundamental assunção que há diferentes tipos 
de teorização. Mesmo que continuem a existir fraturas epistemológicas e metodoló‑
gicas na disciplina, uma coisa é assumir preferências, outra é, como no passado, viver 
em permanente guerra civil no debate de ri. Isto significa que estamos a viver um 
momento de maior tolerância paradigmática em ri. Embora continuem a existir dife‑
renças importantes sobre o significado da teorização em ri, e os eternos debates 
sobre teorias explicativas/empíricas/práticas versus teorias críticas/constitutivas/refle‑
xivas persistam, existe uma maior cultura de diálogo e tolerância face a diferentes 
formas de teorizar. 
Contudo, a disciplina de ri, devido à sua particular contemporaneidade, não está 
imune ao atual Zeitgheist político e científico que questiona o papel tradicional das 
ciências sociais. Por isso, a disciplina de ri está hoje excessivamente exposta a riscos 
de empobrecimento teórico. Estes riscos são vários, mas aqui iremos focar‑nos em 
dois: o vírus da empirização e o vírus da teorização fetiche. Primeiro, devido à difu‑
são exponencial de programas de pós‑graduação em estudos internacionais/globali‑
zação/assuntos internacionais, etc., existe uma tendência global de produzir estudos 
empíricos sobre «grãos de areia» que, em regra, não dialogam com as tradições 
paradigmáticas das teorias principais e, portanto, não enriquecem os debates teóricos 
nem introduzem contribuições relevantes para o progresso da disciplina. 
A pressão da profissionalização e do mercado da investigação promove a produção de 
imensos estudos empíricos que produzem muita informação mas pouco conhecimento. 



As	teorias	principais	das	Relações	Internacionais			Pedro Emanuel Mendes 113

Esta tendência é notória em ri e provoca o empobrecimento teórico da disciplina e a 
sua consequente irrelevância científica. Em ciência é obrigatório descobrir dados empí‑
ricos novos, mas estes dados não podem ser apresentados de forma a‑teórica. Uma 
coisa são análises empíricas descritivas ou informativo‑jornalísticas, outra coisa são 
explicações científicas. Após cem anos de debates sobre como fazer ciência em ri  
e ultrapassar as meras descrições, existe 
uma tendência, epistemologicamente ingé‑
nua, de simplesmente apresentar dados 
empíricos sem os teorizar. Claro que existe 
um argumento razoável para a empiriza‑
ção. Este argumento consiste em defender 
que a investigação deve centrar‑se nos fac‑
tos libertos de distorções ideológicas e 
valorativas. Todavia, em ciências sociais, 
não existe maior distorção ideológica do 
que afirmar que os factos falam por si.
Por outro lado, uma maior quantidade de dados empíricos, ou uma mais rigorosa 
formalização de dados, não significa automaticamente melhores explicações científicas. 
Como gostava de sublinhar Keneth Waltz, não precisamos de mais livros, precisamos 
de melhores livros101. De facto, de um ponto de vista de relevância científica, existe uma 
massificação de estudos empíricos que não produzem os consequentes progressos na 
disciplina. Isto, aliás, já aconteceu no passado com os projetos de event data no quadro 
dos programas de investigação da política externa comparada que, apesar de coletarem 
muitos dados, não avançaram muito na explicação do comportamento dos estados.
Isto não significa que não defendamos a investigação empírica e os programas de 
investigação de recolha e tratamento de dados agregados. Pelo contrário, é fundamen‑
tal descobrir mais e melhores dados empíricos. Em regra, não existem teorias sem 
investigação empírica. A teorização em ri baseia‑se, ou interliga‑se, com a investigação 
empírica. O que não deve existir é investigação empírica sem um enquadramento teó‑
rico. No limite, corremos o risco de confundirmos informação com conhecimento  
e de não distinguirmos as fronteiras entre jornalismo internacional, análise política  
e ciências sociais. 
Para além do vírus da empirização, existe outro importante risco que é o da teorização 
fetiche. No lado oposto à empirização, existe igualmente uma tendência de inventar 
teorias e de discutir questões excessivamente abstratas que não estão relacionadas com 
os problemas do mundo real das relações internacionais. Existem várias discussões 
metateóricas que se esquecem do propósito principal do projeto intelectual das ri: 
encontrar soluções para evitar a guerra e construir a paz. Novamente, isto não significa que 
não devam existir discussões metateóricas. É importante que as ri tenham atingido 
uma maior sofisticação na sua argumentação ontológica e epistemológica. 

A PRESSÃO DA PROFISSIONALIZAÇÃO  

E DO MERCADO DA INVESTIGAÇÃO PROMOVE A 

PRODUÇÃO DE IMENSOS ESTUDOS EMPÍRICOS QUE 

PRODUZEM MUITA INFORMAÇÃO MAS POUCO 

CONHECIMENTO. ESTA TENDÊNCIA É NOTÓRIA  

NAS RI E PROVOCA O EMPOBRECIMENTO TEÓRICO 

DA DISCIPLINA E A SUA CONSEQUENTE 

IRRELEVÂNCIA CIENTÍFICA. 
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Esta sofisticação também é relevante para se investigar dados empíricos e produzir 
melhor conhecimento. Contudo, a disciplina não se deve enredar em discussões meta‑
teóricas ao ponto de secundarizar a análise das questões prementes do mundo real. 
É o oposto, devemos ter um conhecimento mais sofisticado das fundações metateóricas 
da disciplina para conseguirmos produzir melhores explicações sobre o funcionamento 
do mundo. Da mesma forma que devemos perceber que as ri não são jornalismo, também 
devemos perceber que as ri não são filosofia. Embora a disciplina deva ter a capacidade 
de integrar ambas as dimensões: o imediatismo dos factos e a especulação abstrata‑lógica, 
o seu objetivo deve ser produzir conhecimento útil sobre o mundo. Isto é, explicar de 
forma crítica e imaginativa o que existe e o que pode existir nas relações internacionais. 
Para tal, não basta permanecer relevante apenas na torre de babel. As ri não devem per‑
der a sua ligação ao mundo prático e da decisão política. A disciplina deve teorizar para 
apresentar mais conhecimento sobre o mundo, possibilitando aos decisores políticos 
uma melhor definição na escolha e implementação das políticas públicas.
A teorização como pura especulação intelectual tem um lugar insubstituível no edifício 
das ciências sociais, mas não deve ocupar todo o edifício. A construção de teorias 
fetiche, altamente abstratas, que são apenas decifradas num círculo fechado da acade‑
mia e que não procuram ter impacto no mundo real não fazem justiça ao objetivo da 
invenção das ri. A disciplina não deve produzir teorias para se afastar do mundo real. 
É o oposto. As ri devem produzir teorias para compreendermos melhor o funciona‑
mento do mundo e podermos, quer como cidadãos quer como agentes políticos, tomar 
decisões mais esclarecidas. 

CONCLUSÃO	

Como vimos, a disciplina de ri realizou uma evolução progressiva e alcançou importantes 
marcos teóricos que lhe permitiram ultrapassar as «descrições densas»102 e atingir explica‑
ções generalizáveis. Apesar de a disciplina assumir a existência de várias formas de teorizar103 
e de o domínio monista da teorização tradicional neopositivista ter sofrido sérios desafios, 
não é o fim da teoria, nem os debates teóricos estão encerrados. Em ciência os debates 
evoluem, reinventam‑se, mas nunca acabam. Todavia, atualmente, a teoria das ri tenta 
abandonar as guerras paradigmáticas e definir um caminho comunicativo que possibilite 
integrar os progressos teóricos que as várias teorias principais da disciplina alcançaram. 
Claro que proclamar o momento pós‑paradigmático é mais fácil do que praticá‑lo. 
Como vários estudos demonstram, continuam a existir importantes divisões paradig‑
máticas na disciplina. Contudo, apesar da continuidade das tradições de investigação das 
teorias principais, também é evidente uma mudança no estilo comunicacional entre as 
diferentes teorias. É possível afirmar que existe mais comunicação interparadigmática 
na disciplina do que no passado. Em geral, as guerras paradigmáticas e a contínua luta 
de autodeterminação científica da disciplina atenuaram‑se substancialmente, o que 
reflete a maturidade da disciplina. 
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Contudo, a disciplina de ri continua a ter de superar alguns desafios. Desafios relativos 
à sua afirmação no seio das ciências sociais e, sobretudo, à sua relevância social e 
política. Neste quadro, a nossa proposta é que as ri devem seguir dois caminhos. 
Primeiro: promover um verdadeiro inter‑
câmbio teórico entre as melhores ideias 
existentes nas diferentes tradições teórico‑
‑paradigmáticas da disciplina. Segundo: 
promover mais e melhores pontes cientí‑
ficas entre as ri e as outras ciências sociais. 
É indispensável que os académicos de ri 
apreciem o exercício de acolher as boas ideias, seja qual for o castelo disciplinar 
e paradigmático onde se situem. Só assim será possível construir um discurso teórico 
inteligível e comunicativo intra e interdisciplinar sobre o progresso da disciplina.
Existem diferentes tipos de teorias, mas é necessário uma maior comunicação intrateórica 
sobre a forma de pensar as ri e as relações internacionais. Para tal defendemos três passos: 

• Primeiro, não devemos teorizar em túnel, só estudando as nossas preferências  
e desconhecendo tudo o que está fora do túnel. 
• Segundo, não é benéfico alimentar divisões artificiais entre teorias e entre o pensamento 
metateórico e o pensamento prático. Não ignorando que em ri, como em todas as ciências 
sociais, existe diversidade na aplicabilidade prática e pedagógica das teorias, não devemos 
criar castelos, mas pontes, entre os vários modos de teorizar.	Uma boa teoria específica e 
prática deve assentar em princípios sólidos relativos a aspetos ontológicos e normativos. 
• Terceiro, é necessário assumir que não existem teorias a‑históricas, imunes aos con‑
textos sociais e políticos e isentas de sentidos ético‑normativos. 

No final do dia, o verdadeiro e relevante problema é que apesar de tantas teorias e for‑
mas de teorizar, na prática, a injustiça e a violência continuam a acumular vítimas104. 
Mais do que as preferências subjetivas, na torre de babel, sobre o tipo de teorização, 
importa que ela seja relevante e impactante na mudança positiva do mundo. 
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CONTUDO, A DISCIPLINA DE RI CONTINUA A TER 

DE SUPERAR ALGUNS DESAFIOS. DESAFIOS 

RELATIVOS À SUA AFIRMAÇÃO NO SEIO  

DAS CIÊNCIAS SOCIAIS E, SOBRETUDO,  

À SUA RELEVÂNCIA SOCIAL E POLÍTICA.
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